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Promotoria de Justiça de _______________
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA DA COMARCA DE __________
                               O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante abaixo assinado, no cumprimento de sua missão constitucional prevista nos arts. 127, 129, II e III, da Carta Maior, com fundamento no art. 144 do referido diploma, respectivamente, e, outrossim, na Lei 7347, de 24 de julho de 1985, nos artigos 1º, I, II e IV e no art. 1º e 25, IV e VI, da Lei n º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, bem como no art. 36, IV e VI, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1993, vem promover

      AÇÃO CIVIL PÚBLICA C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 
Em face do

ESTADO DO PIAUÍ, estado-membro da República Federativa do Brasil, pessoa jurídica de Direito Público, com representante judicial na pessoa do Procurador Geral do Estado do Piauí, chefe da Procuradoria Geral do Estado do Piauí, com sede na Av. Senador Arêa Leão, nº 1650 - Bairro Jockey Clube, Teresina-PI, pelos fatos e fundamentos a seguir expendidos:

1 – LEGITIMIDADE DAS PARTES

Segundo o disposto no inciso III, do art. 129, da Constituição da República, compete ao Ministério Público, dentre outras funções, promover a defesa dos interesses difusos e coletivos:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 

(...);
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 

(...).
O objeto da presente ação civil pública consiste em obrigar o Estado do Piauí a suprir a omissão que vem causando prejuízos incalculáveis à população local por conta da absoluta falta de infraestrutura e material humano necessário para o aparelhamento da Delegacia de Polícia Civil de Miguel Alves-PI, que é indispensável à segurança da população local.

Da omissão exsurge a violação de uma série de interesses difusos e coletivos, notadamente ao princípio da eficiência, norteador da Administração Pública, e à própria segurança pública, que, segundo o caput, do art. 144, da Constituição Federal, é “DEVER DO ESTADO”, direito e responsabilidade de todos”, “exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”.

Nos termos do caput, do art. 6º, da Constituição da República, a segurança pública também é considerada como direito social, de forma a relevar com mais clareza ainda a legitimidade do Parquet para ajuizar a presente ação, em vista do que dispõe o caput, do art. 127, do mesmo texto constitucional:

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. (Grifou-se)
Indiscutível se mostra, destarte, a legitimidade ativa ad causam do Ministério Público, conclusão que se tira também do contido no inciso V, do art. 1º., da lei n. 7.347/85:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
(...);

V - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 11.9.1990) (Inciso renumerado pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001) (...).
2 - COMPETÊNCIA DESTE R. JUÍZO PARA CONHECER E PROCESSAR O PEDIDO

Segundo o disposto no art. 2º., da lei n. 7.437/85, a ação civil pública será proposta no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa:

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 
Parágrafo único.  A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.
O Superior Tribunal de Justiça tem dado tamanha importância ao citado dispositivo legal, que vem entendendo como competente para o processamento do feito o juízo estadual do local do dano, a exemplo do decidido no Recurso Especial n.° 80437-DF, relatado pelo Min. Humberto Gomes de Barros:

PROCESSUAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - COMPETÊNCIA JUÍZO ESTADUAL DO LOCAL ONDE OCORREU O DANO - SÚMULA 183. - Compete ao Juiz Estadual, nas comarcas que não sejam sede de vara da Justiça Federal, processar e julgar ação civil pública, ainda que a União figure no processo." (Súmula 183).
Vem fazendo uso, portanto, da posição assentada no preceito n. 183, da Súmula do próprio Tribunal, segundo a qual, “compete ao juiz estadual, nas comarcas que não sejam sede de vara da Justiça Federal, processar e julgar ação civil pública, ainda que a União figure no processo.”
3 - SÍNTESE FÁTICA
No decorrer dos últimos anos, o que mais se discute entre os que se preocupam com os problemas sociais do Brasil, além do desemprego, é a insegurança pública.

Não restam dúvidas de que o problema só há de ser resolvido, ou melhor, reduzido a níveis toleráveis, eis que o crime sempre esteve presente quando da existência humana, com a atuação do Estado em diversas áreas, como o investimento em educação, a criação de empregos, o controle da natalidade, a modificação de leis, com vistas à diminuição da impunidade, etc.

A despeito disso, é preciso que os órgãos diretamente ligados ao trato da segurança pública, isto é, a Polícia, seja estruturada de forma condizente, não pretensamente como a de um país de 1º mundo, mas pelo menos à altura de nossa realidade.
3.1 O RESTRITO NÚMERO DE POLICIAIS CIVIS NA CIDADE DE _______________/PI

A Comarca de _________/PI, que se estende por uma área de XXXX m², conta com aproximadamente XXXXX habitantes, também é integrada pelos Termos Judiciários ..., e, atualmente, dispõe do efetivo de ... (...) policiais civis, contingente este insuficiente para atender a área de abrangência de atuação da respectiva Delegacia de Polícia Civil existente. 
Em tais municípios, que integram a Comarca de _____________, são praticados todos os atos de uma vida em sociedade, vez que há comércio, estabelecimentos de ensino, instituições financeiras, locais de lazer e recreação, comércio, agricultura, além de vida forense própria. No entanto, eles não são dotados de pessoal e infraestrutura mínima para a necessária segurança pública da comunidade.

                              Em verificação, "in loco", realizada por esta Promotora de Justiça no último dia XXXXXXX, em sede de sua atribuição de controle externo da atividade policial, na Delegacia de Polícia de Miguel Alves, relativa ao primeiro semestre do corrente ano, consoante exigido no CNMP restou constatado várias irregularidades e falhas, dentre as quais destaca-se: ausência de internet própria da delegacia, bem como falta de instrumento eletrônico de apoio aos servidores ( dois computadores); falta de registro eletrônico de Boletins de ocorrência (SISBO) e do SISPROCEP, o que dificulta na análise dos procedimentos em tramitação; carência de Servidores ( 1 Delegado - não titular, 1 escrivão, falta de investigador de polícia, número reduzido de agentes de policia civil); estrutura física falha, com celas da cadeia precisando de reparos e  ausência de guarda e controle de bens apreendidos. Fato que demonstra uma estrutura totalmente inadequada para o adequado combate à criminalidade. 
Por conseguinte, trata-se de uma absurda situação no quadro da Segurança Pública imposta à população do Município de Miguel Alves-PI.
4 – DO DIREITO
É a disposição do art. 144, da Constituição da República:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

Tão fundamental é a segurança pública, a fim de possibilitar o convívio do homem enquanto inserido em sociedade, que o tema fora colocado logo no preâmbulo do texto constitucional, verbis: 

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
Não bastasse, também é consagrado como direito fundamental e um direito social, ex vi do disposto no caput, dos arts. 5º e 6º, da mesma Constituição: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
Salienta-se, que diante da falta de policiamento militar suficiente para garantir a segurança pública, ofende além dos direitos sociais e fundamentais a própria Constituição do Estado do Piauí: 

Art. 156. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - Polícia Civil;

II - Polícia Militar;

III - Corpo de Bombeiros Militar

Repise-se, in casu, que de acordo com o disposto no caput, do art. 144, da Constituição Federal, a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos. É exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Trata-se, é bem de ver, de direito difuso e imposição constitucional de observância obrigatória. Qualquer omissão do Estado no cumprimento de tal preceito constitucional é passível de correção pelo Poder Judiciário.

Poder-se-ia até cogitar que o ato administrativo tendente a corrigir a situação ora descrita na presente petição inicial seria discricionária. Segundo os melhores e mais atualizados posicionamentos, no entanto, só se há de admitir discricionariedade na medida em que a opção da autoridade administrativa não ofenda o interesse público.

Segundo doutrina Diomar Ackel Filho, apud Rodolfo de Camargo Mancuso, in Ação civil pública: lei 7.347/1985 – 15 anos (2ª. ed., Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 2002):

o que se verifica hodiernamente é uma notável evolução jurídica, permitindo a reformulação dos antigos conceitos em face de novos imperativos fático-sociais, diante dos quais a potestade discricional administrativa se restringe a uma campo delimitado por marcos referenciais em que a legitimidade, legalidade e moralidade, entre outros princípios, fixam contornos que não poderão ser violentados.

De acordo ainda com este autor:

hoje vai se formando um consenso no sentido de que, dada a indisponibilidade do interesse público, torna-se pequena a margem de efetiva discrição nos atos e condutas da Administração Pública, quase se podendo falar que os atos discricionários hoje já estão sujeito a uma sorte de... liberdade vigiada!.
Em excelente exposição, Luís Roberto Gomes, in O Ministério Público e o controle da omissão administrativa: o controle da omissão Estatal no direito ambiental (Editora Forense: Rio de Janeiro, 2003) destaca as novas feições do conceito de discricionariedade administrativa, analisando especialmente a omissão administrativa como opção que não foge ao controle do Poder Judiciário, e a legitimidade do Ministério Público, através do uso da ação civil pública, para a provocação da adoção de providências que visem atingir o interesse público que foi deixado à margem pelo Administrador.

Não se há de admitir, diante da pura inércia ante os fatos de relevância social que demandarem providências concretas, que o Administrador se omita sem qualquer justificativa, em desatendimento, destarte, ao interesse público subjacente.

De acordo ainda com sua lição:

Em matéria de implementação de políticas públicas necessárias ao efetivo exercício dos direitos sociais, entende-se que a omissão não razoável que se dá com desvio da finalidade constitucional, contrariando o devido processo legal que rege as obrigações da administração em contrapartida aos direitos dos cidadãos às prestações positivas do Estado, são passíveis de responsabilização e controle judicial através da ação civil pública.
Diante desse panorama brevemente exposto, não há dúvida de que a ordem constitucional, de fisionomia dirigente e principiológica, legitima o Judiciário ao controle da omissão estatal quando ilícita e lesiva a interesses difusos e coletivos, reclamando-lhe o papel de ‘um juiz protagonista, não um convidado de pedra. 

Celso Antônio Bandeira de Mello, in Discricionariedade e controle jurisdicional (2ª. ed., 4ª. tiragem, Editora Malheiros: São Paulo, 2000, págs. 47 e 48), com o destaque perfeccionista que lhe é peculiar, ensina que não se pode falar em discricionariedade sem o atendimento de princípios básicos da Administração, notadamente o da finalidade:

Estes dois exemplos – um, estritamente jurídica, outro, alheio ao Direito – exibem com clareza que é a finalidade e só a finalidade o que dá significação às realizações humanas. O Direito, as leis, são realizações humanas. Não compreendidas suas finalidades, não haverá compreensão alguma do Direito ou de uma dada lei. 
Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois comportamento cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca para a situação vertente.
Nesse sentido, tem-se a manifestação do Min. Celso de Mello, quando da relatoria do MI 542/SP, no que foi acompanhado pelo Supremo Tribunal Federal.
E M E N T A: MANDADO DE INJUNÇÃO - NATUREZA JURÍDICA - TAXA DE JUROS REAIS (CF, ART. 192, § 3º) - INJUSTIFICÁVEL OMISSÃO DO CONGRESSO NACIONAL - FIXAÇÃO DE PRAZO PARA LEGISLAR - DESCABIMENTO, NO CASO - WRIT PARCIALMENTE DEFERIDO. A TRANSGRESSÃO DA ORDEM CONSTITUCIONAL PODE CONSUMAR-SE MEDIANTE AÇÃO (VIOLAÇÃO POSITIVA) OU MEDIANTE OMISSÃO (VIOLAÇÃO NEGATIVA). - O desrespeito à Constituição tanto pode ocorrer mediante ação estatal quanto mediante inércia governamental. A situação de inconstitucionalidade pode derivar de um comportamento ativo do Poder Público, seja quando este vem a fazer o que o estatuto constitucional não lhe permite, seja, ainda, quando vem a editar normas em desacordo, formal ou material, com o que dispõe a Constituição. Essa conduta estatal, que importa em um facere (atuação positiva), gera a inconstitucionalidade por ação. - Se o Estado, no entanto, deixar de adotar as medidas necessárias à realização concreta dos preceitos da Constituição, abstendo-se, em conseqüência, de cumprir o dever de prestação que a própria Carta Política lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional. Desse non facere ou non praestare, resultará a inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total (quando é nenhuma a providência adotada) ou parcial (quando é insuficiente a medida efetivada pelo Poder Público). Entendimento prevalecente na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: RTJ 162/877-879, Rel. Min. CELSO DE MELLO (Pleno). - A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional - qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência (ou insuficiência) de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental. DESCUMPRIMENTO DE IMPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL LEGIFERANTE E DESVALORIZAÇÃO FUNCIONAL DA CONSTITUIÇÃO ESCRITA. - O Poder Público - quando se abstém de cumprir, total ou parcialmente, o dever de legislar, imposto em cláusula constitucional, de caráter mandatório - infringe, com esse comportamento negativo, a própria integridade da Lei Fundamental, estimulando, no âmbito do Estado, o preocupante fenômeno da erosão da consciência constitucional (ADI 1.484-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO). - A inércia estatal em adimplir as imposições constitucionais traduz inaceitável gesto de desprezo pela autoridade da Constituição e configura, por isso mesmo, comportamento que deve ser evitado. É que nada se revela mais nocivo, perigoso e ilegítimo do que elaborar uma Constituição, sem a vontade de fazê-la cumprir integralmente, ou, então, de apenas executá-la com o propósito subalterno de torná-la aplicável somente nos pontos que se mostrarem ajustados à conveniência e aos desígnios dos governantes, em detrimento dos interesses maiores dos cidadãos. DIREITO SUBJETIVO À LEGISLAÇÃO E DEVER CONSTITUCIONAL DE LEGISLAR: A NECESSÁRIA EXISTÊNCIA DO PERTINENTE NEXO DE CAUSALIDADE. - O direito à legislação só pode ser invocado pelo interessado, quando também existir - simultaneamente imposta pelo próprio texto constitucional - a previsão do dever estatal de emanar normas legais. Isso significa que o direito individual à atividade legislativa do Estado apenas se evidenciará naquelas estritas hipóteses em que o desempenho da função de legislar refletir, por efeito de exclusiva determinação constitucional, uma obrigação jurídica indeclinável imposta ao Poder Público. Para que possa atuar a norma pertinente ao instituto do mandado de injunção, revela-se essencial que se estabeleça a necessária correlação entre a imposição constitucional de legislar, de um lado, e o conseqüente reconhecimento do direito público subjetivo à legislação, de outro, de tal forma que, ausente a obrigação jurídico-constitucional de emanar provimentos legislativos, não se tornará possível imputar comportamento moroso ao Estado, nem pretender acesso legítimo à via injuncional. Precedentes. MANDADO DE INJUNÇÃO E TAXA DE JUROS REAIS. - O estado de inércia legiferante do Congresso Nacional justifica a utilização do mandado de injunção, desde que resulte inviabilizado - ante a ocorrência de situação de lacuna técnica - o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas constitucionais (CF, art. 5º, LXXI), de que seja titular a parte impetrante. - A regra inscrita no art. 192, § 3º, da Constituição, por não se revestir de suficiente densidade normativa, reclama, para efeito de sua integral aplicabilidade, a necessária intervenção concretizadora do Congresso Nacional, cuja prolongada inércia - sobre transgredir, gravemente, o direito dos devedores à prestação legislativa prevista na Lei Fundamental - também configura injustificável e inconstitucional situação de mora imputável ao Poder Legislativo da União. Precedentes. Deferimento, em parte, do writ injuncional, nos termos constantes do voto do Relator. (MI 542, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 29/08/2001, DJ 28-06-2002 PP-00089 EMENT VOL-02075-01 PP-00024) 

Com o mesmo acerto também se manifestou na seguinte relatoria, destacando que a inércia do Estado também afronta a Constituição, o caráter programático de uma norma constitucional, que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro, não pode converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado:
EMENTA: DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO - MODALIDADES DE COMPORTAMENTOS INCONSTITUCIONAIS DO PODER PÚBLICO. - O desrespeito à Constituição tanto pode ocorrer mediante ação estatal quanto mediante inércia governamental. A situação de inconstitucionalidade pode derivar de um comportamento ativo do Poder Público, que age ou edita normas em desacordo com o que dispõe a Constituição, ofendendo-lhe, assim, os preceitos e os princípios que nela se acham consignados. Essa conduta estatal, que importa em um facere (atuação positiva), gera a inconstitucionalidade por ação. - Se o Estado deixar de adotar as medidas necessárias à realização concreta dos preceitos da Constituição, em ordem a torná- los efetivos, operantes e exeqüíveis, abstendo-se, em conseqüência, de cumprir o dever de prestação que a Constituição lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional. Desse non facere ou non praestare, resultará a inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total, quando é nenhuma a providência adotada, ou parcial, quando é insuficiente a medida efetivada pelo Poder Público. SALÁRIO MÍNIMO - SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES VITAIS BÁSICAS - GARANTIA DE PRESERVAÇÃO DE SEU PODER AQUISITIVO. - A cláusula constitucional inscrita no art. 7º, IV, da Carta Política - para além da proclamação da garantia social do salário mínimo - consubstancia verdadeira imposição legiferante, que, dirigida ao Poder Público, tem por finalidade vinculá-lo à efetivação de uma prestação positiva destinada (a) a satisfazer as necessidades essenciais do trabalhador e de sua família e (b) a preservar, mediante reajustes periódicos, o valor intrínseco dessa remuneração básica, conservando-lhe o poder aquisitivo. - O legislador constituinte brasileiro delineou, no preceito consubstanciado no art. 7º, IV, da Carta Política, um nítido programa social destinado a ser desenvolvido pelo Estado, mediante atividade legislativa vinculada. Ao dever de legislar imposto ao Poder Público - e de legislar com estrita observância dos parâmetros constitucionais de índole jurídico-social e de caráter econômico-financeiro (CF, art. 7º, IV) -, corresponde o direito público subjetivo do trabalhador a uma legislação que lhe assegure, efetivamente, as necessidades vitais básicas individuais e familiares e que lhe garanta a revisão periódica do valor salarial mínimo, em ordem a preservar, em caráter permanente, o poder aquisitivo desse piso remuneratório. SALÁRIO MÍNIMO - VALOR INSUFICIENTE - SITUAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO PARCIAL. - A insuficiência do valor correspondente ao salário mínimo, definido em importância que se revele incapaz de atender as necessidades vitais básicas do trabalhador e dos membros de sua família, configura um claro descumprimento, ainda que parcial, da Constituição da República, pois o legislador, em tal hipótese, longe de atuar como o sujeito concretizante do postulado constitucional que garante à classe trabalhadora um piso geral de remuneração (CF, art. 7º, IV), estará realizando, de modo imperfeito, o programa social assumido pelo Estado na ordem jurídica. - A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional - qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental. - As situações configuradoras de omissão inconstitucional - ainda que se cuide de omissão parcial, derivada da insuficiente concretização, pelo Poder Público, do conteúdo material da norma impositiva fundada na Carta Política, de que é destinatário - refletem comportamento estatal que deve ser repelido, pois a inércia do Estado qualifica-se, perigosamente, como um dos processos informais de mudança da Constituição, expondo-se, por isso mesmo, à censura do Poder Judiciário. INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO - DESCABIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de proclamar incabível a medida liminar nos casos de ação direta de inconstitucionalidade por omissão (RTJ 133/569, Rel. Min. MARCO AURÉLIO; ADIn 267-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO), eis que não se pode pretender que mero provimento cautelar antecipe efeitos positivos inalcançáveis pela própria decisão final emanada do STF. - A procedência da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, importando em reconhecimento judicial do estado de inércia do Poder Público, confere ao Supremo Tribunal Federal, unicamente, o poder de cientificar o legislador inadimplente, para que este adote as medidas necessárias à concretização do texto constitucional. - Não assiste ao Supremo Tribunal Federal, contudo, em face dos próprios limites fixados pela Carta Política em tema de inconstitucionalidade por omissão (CF, art. 103, § 2º), a prerrogativa de expedir provimentos normativos com o objetivo de suprir a inatividade do órgão legislativo inadimplente. ADI 1458 MC / DF- DISTRITO FEDERAL MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Relator(a): Min. CELSO DE MELLO Julgamento:  23/05/1996            Órgão Julgador:  Tribunal Pleno Publicação:  DJ DATA-20-09-96 PP-34531 EMENT VOL-01842-01 PP-00128. (grifou-se)
Considerando a omissão de Estado, frente à falta de segurança pública, afronta diretamente o texto constitucional, que pode ocorrer por meio de ação estatal ou, inércia governamental.
 A omissão do Estado que deixa de cumprir a imposição do texto constitucional ou deixar de adotar medidas necessárias à realização concreta dos preceitos estabelecidos na Constituição (como direitos a saúde, educação e segurança pública), incidirá em violação de direitos fundamentais. 
Diante disso, o Supremo Tribunal Federal ressalta, no seguinte posicionamento jurisprudencial, que sempre que descumprida política pública definida em sede constitucional, é legítima a intervenção do Poder Judiciário. No caso, com um dos argumentos para a legitimação, o Princípio da Proibição do Retrocesso Social. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SISTEMA PÚBLICO DE ENSINO. PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO SOCIAL (RESERVA DE VAGAS PARA INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR). OMISSÃO DO PODER PÚBLICO. CONTROLE JURISDICIONAL. POSSIBILIDADE. I - A Lei nº. 7.853/1989 (art. 2º, inciso I, e alíneas) e a Lei nº. 9.394/1996 (art. 59 e incisos) materializaram o direito à inclusão social das pessoas portadoras de necessidades especiais ao sistema público de ensino, visando dar eficácia plena aos comandos da Constituição da Republica Federativa do Brasil, que garante a todos (direito difuso e fundamental) o acesso à educação (CF, art. 205), devendo o Estado, em casos que tais, efetivar esse direito mediante a garantia de "atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino" (CF, art. 208, inciso III). II - Na ótica vigilante do Supremo Tribunal Federal "o princípio da proibição do retrocesso impede, em tema de direitos fundamentais de caráter social, que sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo cidadão ou pela formação social em que ele vive. A cláusula que veda o retrocesso em matéria de direitos a prestações positivas do Estado (como o direito à educação, o direito à saúde ou o direito à segurança pública, v.g.) traduz, no processo de efetivação desses direitos fundamentais individuais ou coletivos, obstáculo a que os níveis de concretização de tais prerrogativas, uma vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos pelo Estado. Em conseqüência desse princípio, o Estado, após haver reconhecido os direitos prestacionais, assume o dever não só de torná-los efetivos, mas, também, se obriga, sob pena de transgressão ao texto constitucional, a preservá-los, abstendo-se de frustrar - mediante supressão total ou parcial - os direitos sociais já concretizados." (ARE 639337 AgR, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-177 DIVULG 14-09-2011 PUBLIC 15-09-2011 EMENT VOL-02587-01 PP-00125). III - No caso concreto, caracterizada a omissão da instituição de ensino na implementação de políticas voltadas para a eficácia plena dessa garantia fundamental, mediante a reserva de vagas para portadores de necessidades especiais para fins de ingresso no ensino superior, autoriza a atuação do Poder Judiciário, para suprir essa omissão, sem que isso represente qualquer violação ao princípio da separação dos Poderes, por não se tratar de ingerência da atividade jurisdicional sobre as atribuições da Administração Pública, mas sim, de atuação firme do Poder Judiciário, no sentido de que o Poder Público cumpra com o seu dever, previsto em nossa Carta Magna, nem caracteriza violação ao princípio da reserva do possível, porquanto, na inteligência jurisprudencial do egrégio Supremo Tribunal Federal, "a cláusula da reserva do possível - que não pode ser invocada, pelo Poder Público, com o propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar a implementação de políticas públicas definidas na própria Constituição - encontra insuperável limitação na garantia constitucional do mínimo existencial, que representa, no contexto de nosso ordenamento positivo, emanação direta do postulado da essencial dignidade da pessoa humana. A noção de" mínimo existencial ", que resulta, por implicitude, de determinados preceitos constitucionais (CF, art. 1º, III, e art. 3º, III), compreende um complexo de prerrogativas cuja concretização revela-se capaz de garantir condições adequadas de existência digna, em ordem a assegurar, à pessoa, acesso efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a prestações positivas originárias do Estado, viabilizadoras da plena fruição de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, o direito à proteção integral da criança e do adolescente, o direito à saúde, o direito à assistência social, o direito à moradia, o direito à alimentação e o direito à segurança." (ARE 639337 AgR, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-177 DIVULG 14-09-2011 PUBLIC 15-09-2011 EMENT VOL-02587-01 PP-00125).
O que se observa de tais manifestações, portanto, é que a omissão do Estado no cumprimento do seu dever constitucional não pode ser encarada como mera opção do Administrador, sendo plenamente possível que o Poder Judiciário seja provocado no sentido de fazer suprir tal omissão.

Por conseguinte, o que se busca com a presente ação é justamente obrigar o Estado do Piauí a exercer seu múnus, no que diz respeito ao dever de prestar segurança à sociedade, através de adequado aparelhamento dos órgãos incumbidos de tal mister, a saber as Polícias Civil e Militar.
5 – DOS PEDIDOS
5. 1 - DA CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA 
                O artigo 12 da Lei de Ação Civil Pública (Lei n° 7.347/85) estabelece a possibilidade de concessão de liminar, nos casos de risco de dano irreparável ao direito em conflito, em virtude do tempo decorrido até a solução final da lide, conforme o art. 300 do Código Processual Civil, de aplicação subsidiária, o qual afirma: “A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

                          Com efeito, a referido instituto tem natureza tanto cautelar, protetivo da eficácia da jurisdição, quanto de antecipação de tutela pretendida, conforme entendimento da doutrina processual pátria, exigindo-se dois pressupostos básicos que legitimam a concessão de tais medidas, quais sejam: a probabilidade do direito/fumus boni iuris e o periculum in mora (o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo).
                               No presente caso, a fumaça ou probabilidade do bom direito exsurge dos fundamentos fáticos baseados em vistoria realizada in loco e jurídicos trazidos na inicial, assim como pela jurisprudência consolida do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça e, sobretudo, da própria Constituição Federal ao assegurar o direito fundamental à segurança pública.

                             Por sua vez, o periculum in mora evidencia-se pelo fato de que uma vez estando a Delegacia de Polícia de Miguel Alves/PI desprovida de condições adequadas de funcionamento, há reflexo no risco à necessária garantia da segurança pública da população que deveria estar abrangida por sua respectiva atuação.
                              Portanto, preenchidos estão os requisitos não apenas da tutela de urgência na modalidade antecipada, mas ao mesmo tempo na espécie cautelar, de modo que MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL requer que Vossa Excelência, em caráter liminar, inaudita altera pars, determine obrigação de fazer ao Estado do Piauí, no sentido de:
                             5.1.1) Dote a Delegacia de Polícia de Miguel Alves/PI com no mínimo ... Delegado de Polícia, ... investigador de Polícia, ... agentes de Polícia Civil; 

                            5.1.2) Estruture a Delegacia de Polícia de Miguel Alves/PI com pelo menos dois computadores novas, com acesso à internet, a fim de propiciar o adequado exercício da atividade policial e a procedência do necessário registro eletrônico de Boletins de ocorrência (SISBO) e do SISPROCEP;
                          5.1.3) Proceda o reparo celas da cadeia;

                          5.1.4) Viabilize estrutura adequada para que sejam adequadamente guardados e controlados os bens apreendidos.

                          5.1.5) Seja o demandado intimado pessoalmente, a cumprir a liminar tão logo ciente, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), bem como sejam intimados, de igual modo, os gestores, Governador do Estado, Wellington Barroso de Araújo Dias, da presente ação para tomar ciência e dar cumprimento à mencionada liminar nas suas respectivas obrigações, à luz do que estabelece as normas do art. 297 do Código Processual Civil e art. 11 da Lei nº 7347/85.
5-2 -  DOS PEDIDOS PRINCIPAIS
                              Ao final, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL que:
                             5.2.1) Seja confirmada a liminar nos termos acima requeridos;

                             5.2.2) Posteriormente, seja citado o demandado para querendo apresentar contestação;
                                5.2.3) Seja o demandado citado, bem como sejam confirmadas, em sentença definitiva as obrigações de fazer requeridas a título de tutela provisória liminar de urgência, condenando-se definitivamente as entidades rés quanto às obrigações, bem como a comprovar nos autos através de informações e ou relatórios sintéticos o cumprimento de tais obrigações, descrevendo as medidas e providências práticas e operacionais adotadas, sempre que determinado pelo juízo de ofício ou a requerimento do autor;
                             5.2.4) A dispensa do pagamento das custas, emolumentos e outros encargos, em vista do disposto no artigo 18 da Lei n. 7.347/85, c/c o artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n. 8.078/90, e condenação dos réus aos ônus da sucumbência;

                            5.2.5) Propugna-se pela produção de provas por todos os meios em direito admitido;

                              5.2.6) A condenação do demandado ao pagamento de danos morais (extrapatrimoniais coletivos, pela omissão e negligência na tutela e proteção dos valores da dignidade humana) no valor a ser fixado ao prudente arbítrio desse juízo, dado o seu caráter inestimável);

                                 Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), apenas para fins fiscais, visto que o bem que se visa tutelar na presente ação é incomensurável.

         Nestes termos, pede e

         Espera deferimento.
Miguel Alves/PI, ___ de ________ de 2019.

Promotora de Justiça de Miguel Alves/PI
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